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EDITAL DE LICITAÇÃO 

P A RTE  A –  PR EÂMB ULO  

 

I. Regência legal: 

Lei Federal nº 10.520, de julho de 2002, Lei Municipal nº 2.593/05, Lei Complementar nº123/06 de 

14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014 e suas alterações Decreto 

Municipal, nº 7.583/08, Lei Estadual nº 9.433/05, Lei Federal nº 8.666/93, com alterações 

posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

II. Repartição interessada: 

Fundação Hospitalar de Feira de Santana – O Hospital da Mulher  

III. Número de ordem:  IV. Licitação: 

Pregão Presencial nº 006-2021            no 011-2021 

V. Finalidade da licitação/objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de lavanderia Hospitalar para atender as necessidades do Hospital Inácia Pinto dos 

Santos, conforme especificações contidas no Termo de Referência Anexo I em consonância 

com o Anexo II do Edital. 

VI. Tipo de licitação:  

 

Menor Preço 

(  ) Por item   

(  ) Por lote 

 (x) Global 

VII. Forma de fornecimento:  VIII. Prazo da prestação dos serviços 

Aquisição (  ) 

 

(x) 

Única 

 

Parcelado – Período 

de 12 meses 

conforme necessidade 

do setor  

 (x) 12(doze) meses, nos termos do inc. II do art. 

140 da Lei Estadual nº 9.433/05, observado o 

estabelecido no art. 141 e 142 desta Lei. 

 

IX. Local, data e horário para início da sessão pública da licitação: 

Endereço: Rua da Barra, 705 – Jardim Cruzeiro – Feira de Santana-BA 

Data:  26 de maio de 2021 Horário: 09h00min. 

X. Dotação orçamentária: 

1123 - SECRETARIA MUNICIPAL DE  

SAÚDE – FUNDAÇÃO HOSPITALAR  

DE FEIRA DE SANTANA. 

 2.075 – MANUTENÇÃO 

DA FHFS 

3.3.90.39.9900 –OUTROS 

SER. TERCEIROS -

PESSOA JURÍDICA - 

FONTE: 0050 

XI. Local, horário e responsável pelos esclarecimentos sobre este edital: 

Pregoeiro e Decreto de designação: 

                      Maria Aparecida Alves Baltar 

Decreto Municipal nº 12.017 de 22 de fevereiro de 2021. 

 

Rua da Barra, 705 – Jardim Cruzeiro – Feira de Santana-Ba.  Das 08hs às 17hs 

E-mail: licitacao@fhfs.ba.gov.br/           www.feiradesantana.ba.gov.br          Tel :75-3602-7107 /7108 

 

 

 

 

 

mailto:licitacao5@fhfs.ba.gov.br/
http://www.feiradesantana.ba.gov.br/
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                                                 P A RTE  B  –  D ISPOS I ÇÕES  GE R AIS  

 

1. OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por escopo o objeto descrito no item V do preâmbulo, conforme 

especificações, quantitativos e condições constantes no Termo de Referência Anexo I em 

consonância com Anexo II deste Edital. 

 

1.2. O prazo de entrega dos bens, a contar da data assinatura do contrato, está indicado no item 

VIII do preâmbulo, admitindo-se a sua prorrogação nos termos dos arts.  141 e 142 da Lei 

Estadual 9.433/05. 

 

1.3. O tipo da licitação está indicado no item VI do preâmbulo. 

 

1.4. A contratação com a empresa vencedora obedecerá às condições da minuta de contrato 

constante do Anexo V deste Edital. 

 

1.5. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 

contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por 

aquela com terceiros.  

 

1.6. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta da dotação orçamentária 

especificada no item X do preâmbulo. 

 

2. CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Somente serão admitidos a participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as 

exigências contidas neste edital e nos seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade 

pertinente ao objeto licitado.  

 

2.2. Não serão admitidas empresas em consórcio nem as que estejam suspensas temporariamente 

de participar e de licitar com a Administração Pública ou ainda as declaradas inidôneas, na 

forma dos incisos II e III do art. 186 da Lei Estadual nº 9.433/05. 

 

2.3. Em consonância com o art. 200 da Lei Estadual nº 9.433/05, fica impedida de participar desta 

licitação e de contratar com a Administração Pública a pessoa jurídica constituída por 

membros de sociedade que, em data anterior à sua criação, haja sofrido penalidade de 

suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração ou tenha sido declarada 

inidônea para licitar e contratar e que tenha objeto similar ao da empresa punida.  

 

2.4. É vedado ao agente político e ao servidor público de qualquer categoria, natureza ou condição, 

celebrar contratos com a Administração direta ou indireta, por si ou como representante de 

terceiro, sob pena de nulidade, ressalvadas as exceções legais, conforme o art. 125 da Lei 

Estadual nº 9.433/05. 

 

3. REGÊNCIA LEGAL DA LICITAÇÃO 

 

 

3.1. Lei Federal nº 10.520, de julho de 2002, Lei Municipal nº 2.593/05, Lei Complementar 

nº123/06 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014 e suas 
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alterações Decreto Municipal, nº 7.583/08, Lei Estadual nº 9.433/05, Lei Federal nº 8.666/93, com 

alterações posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

 
 

4. CREDENCIAMENTO 

 

4.1. Reputa-se credenciada junto ao pregoeiro a pessoa física regularmente designada para 

representar a licitante no processo licitatório. 

  

4.2. O credenciamento de sócios far-se-á através da apresentação do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social, e no caso das sociedades por ações, acompanhado do documento de eleição e 

posse dos administradores. 

 

4.3. O credenciamento de mandatários far-se-á mediante a apresentação de procuração por 

instrumento público ou particular que contenha, preferencialmente, o conteúdo constante do 

modelo do Anexo III, devendo ser exibida, no caso de procuração particular, a prova da 

legitimidade de quem outorgou os poderes (DOCUMENTO COM FOTO). 

 

4.4. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante, ficando este adstrito a apenas uma 

representação. 

 

4.5. Os documentos referidos nos itens anteriores poderão ser apresentados em original, cópia 

autenticada ou cópia simples acompanhada do original, para que possa ser autenticada pela 

pregoeira. 

 

4.6. As microempresas (ME) e Empresas de pequeno porte (EPP) deverão apresentar também 

declaração de que atendem aos requisitos do artigo 3º da Lei complementar nº 123/2006, 

alterados pela Lei Complementar 147/2014, para que possam faz jus aos benefícios previstos 

na referida lei, bem como que inexistem fatos superveniente que conduzam ao 

desenquadramento desta situação. A declaração deverá está assinada pelo representante 

legal da empresa e pelo o contador. A falsidade das declarações prestadas, objetivando os 

benefícios da Lei complementar Federal n º 123 de 14 de dezembro de 2006, alterados pela Lei 

Complementar 147/2014, poderão concretizar o crime de que trata o artigo 299 do Código 

Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas 

previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará, também a 

inabilitação da licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 

 

5. PROPOSTAS DE PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. QUANTO À FORMA E VALIDADE 

 

5.1.1. Os documentos da proposta de preços e da habilitação deverão estar dispostos 

ordenadamente, contidos em 02 (dois) envelopes distintos, lacrados, indevassados, os quais 

deverão estar rubricados pelo represente legal da empresa, ou por seu mandatário, devendo 

ser identificados no anverso à razão social da empresa, os Itens de II a V do preâmbulo, 

além da expressão, conforme o caso Envelope A – Proposta de Preços, ou Envelope B – 

Habilitação. 

 

5.1.2. A proposta de preços deverá estar em original, datilografada ou digitada apenas no anverso, 

sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, rubricada em todas as folhas, datada e 
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assinada pelo representante legal da licitante, ou por seu mandatário, sendo necessária, nesta 

última hipótese, que na procuração apresentada no credenciamento, contemple 

expressamente este poder. 

 

5.1.3. Os documentos relativos à habilitação deverão ser apresentados em original, cópia 

autenticada ou cópia simples acompanhada do original, para que possa ser autenticada pela 

pregoeira. 

 

5.1.4. À opção do licitante, o Certificado de Registro Cadastral/CRC, expedido pela Secretaria da 

Administração do Estado da Bahia/SAEB, dentro de seu prazo de validade acompanhado 

do extrato, poderá substituir os documentos relativos à Habilitação Jurídica, à 

Regularidade Fiscal/Trabalhista, e a Qualificação Econômico-Financeira desde que 

colocado junto aos demais documentos de habilitação, ficando esclarecido que, caso exista 

algum documento vencido, o licitante deverá apresentar a versão atualizada do referido 

documento junto com os demais documentos de habilitação. 

5.1.5. Na hipótese do item anterior, a habilitação dos proponentes ficará condicionada à 

verificação dos seus respectivos registros, bem como à validade dos documentos cadastrais, 

por meio de consulta “on-line” ao Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores do 

Estado da Bahia na SAEB, que será impresso sob forma de extrato do cadastrado. 

 

5.1.6. As certidões extraídas pela internet somente terão validade se confirmada sua autenticidade. 

 

5.2. PROPOSTA DE PREÇOS 

 

5.2.1. O proponente deverá elaborar a sua proposta de preços de acordo com as exigências 

constantes do Termo de Referência Anexo I, em consonância com o modelo do Anexo II, 

expressando os valores em moeda nacional – reais e centavos, em duas casas decimais, 

ficando esclarecido que não serão admitidas propostas alternativas. 

 

5.2.2. O Critério de Julgamento desta licitação será o de Menor Preço GLOBAL 

 

5.2.3. Ocorrendo divergência entre o preço por item em algarismo e o expresso por extenso, será 

levado em conta este último. 

 

5.2.4. A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer despesas 

necessárias para o fiel cumprimento do objeto desta licitação, inclusive todos os custos com 

material de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o 

pessoal da contratada, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais 

empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, 

aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta 

ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela contratada das obrigações. 

 

5.2.5. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando a 

condição de pagamento à vista, não devendo, por isso, computar qualquer custo financeiro 

para o período de processamento das faturas. 

 

5.2.6. A proposta de preços terá prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data fixada no 

item IX do preâmbulo para início da sessão pública, facultado, porém, os proponentes 

estender tal validade por prazo superior.  
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5.2.7. Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento 

na formulação das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que 

assim o fizer.  

 

5.2.8. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem propostas 

com preço global ou unitário simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado acrescido dos respectivos encargos. 

 

5.2.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências deste 

Edital ou que consignarem valor global superior aos praticados no mercado ou com preços 

manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 

demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos 

insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 

compatíveis com a execução do objeto do contrato.  

 

5.2.10. A formulação da proposta implica para o proponente a observância dos preceitos legais e 

regulamentares em vigor, tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados. 

 

5.3. HABILITAÇÃO  

 

5.3.1. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação: 

 

a) De registro público, no caso de empresário individual; 

b) Em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, 

com suas eventuais alterações superveniente em vigor, devidamente registrados, 

acompanhado, quando for o caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou 

designação e investidura dos atuais administradores; 

c) No caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 

eventuais alterações superveniente em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos 

atos comprobatórios de eleição e investidura dos atuais administradores; 

d) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

5.3.2. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante;  

d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria de Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela procuradoria Geral da Fazenda nacional (PGFN), referente a todos 

créditos tributários federais e a Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados. 
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e) Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF. 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452 de 1º de maio de 1993. (NR).  

 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme exigência da Lei nº. 12.440, de 7 de 

julho de 2011. 
  

5.3.3. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes 

documentos: 

 

a) Apresentação de Atestados de Capacidade Técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando experiência na prestação dos serviços, objeto desta 

licitação, bem como boa e regular execução dos mesmos. Esse documento deverá ser 

emitido, em papel timbrado, pelo órgão público ou empresa privada que foi atendida. 

 

b) Registro da empresa licitante no Conselho Profissional, relacionado com a atividade em 

questão. 

 
 

5.3.4. A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da 

data da apresentação da proposta, vedadas a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios. O licitante apresentará, conforme o caso, publicação do Balanço ou cópia 

reprográfica das páginas do Livro Diário onde foram transcritos o Balanço e a 

Demonstração de Resultado, com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento 

registrados na Junta Comercial; no balanço deverá constar a assinatura do contador e a CRP 

– Certidão de Regularidade Profissional concedida pelo CRC (Conselho Regional de 

Contabilidade); 

b) No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015). 

 

c) Sociedades sujeitas ao regime estabelecida pela Lei Complementar nº 123/2006, optantes 

pelo Simples Nacional, o Balanço Patrimonial poderá ser substituído pela Declaração de 

Informações Socioeconômico e Fiscais – DEFIS, nos termos dos artigos 970 e 1.179, §2º do 

Código Civil. 

d) Será considerada inabilitada, a empresa que, no uso das prerrogativas da Lei 123/06 e suas 

alterações, ficar comprovado, através do Balanço Patrimonial, que as demonstrações do 

Resultado do Exercício – DRE, foram superiores aos limites estabelecidos na referida Lei; 

e) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 

do licitante, com data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores 

à data da realização da licitação prevista no item IX do preâmbulo, caso o documento não 

consigne prazo de validade; 
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5.3.5. Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor em atendimento ao inciso XXXIII do art. 

7º da Constituição Federal para os fins do disposto no inciso V do art. 98 da Lei Estadual nº 

9.433/05, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos; ressalvado, se for o caso, o emprego de menor a partir de 

14 anos, na condição de aprendiz, conforme modelo constante do Anexo VII deste Edital. 

5.3.6. Declaração de Superveniência: elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante 

legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar 

com a Administração. Conforme modelo do Anexo VI. 

5.3.7. Declaração de Inexistência de Servidor Público/Empregado Público - Declaramos, para 

os devidos fins legais, na qualidade de proponente da licitação acima mencionada, que não 

possuímos em nosso quadro societário servidor público da ativa ou empregada de empresa 

pública ou sociedade de economia mista. Conforme modelo do Anexo IX. 

5.3.8. OUTROS DOCUMENTOS HABILITAÇÃO: 

a)  Apresentar alvará sanitário/licença de funcionamento da Lavanderia Hospitalar, emitido (a) 

pelo órgão de vigilância sanitária estadual ou municipal competente, conforme exigido 

pela Lei Federal nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999 e Lei Federal nº 6.437, de 20 de agosto 

de 1977. 

b) A CONTRATADA deverá apresentar, as formulações do processo de lavagem, 

descrevendo a operação (dosagem dos produtos, tempo de lavagem e temperatura da água) 

dos procedimentos a serem realizadas para: sujeira pesada (sangue, fezes, pomada, etc.); 

sujeira leve (sem presença de secreções); e retirada de manchas (químicas e orgânicas). 

 

6. PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO  

 

6.1. FASE INICIAL 

 

6.1.1. A sessão pública do pregão terá início no dia, hora e local designados no item IX do 

preâmbulo, devendo o representante da licitante efetuar o seu credenciamento, 

comprovando que possui os necessários poderes para formulação de propostas, lances, 

negociação e para a prática dos demais atos inerentes ao certame.  

 

6.1.2. Concluída a fase de credenciamento, os licitantes entregarão ao pregoeiro a Declaração de 

Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação, conforme o modelo 

constante do Anexo IV, o Envelope A - Propostas de Preços, e o Envelope B – 

Habilitação. 

 

6.1.3. Iniciada a sessão pública do pregão e efetuada a entrega dos Envelopes A e B, com a 

respectiva documentação, não cabe desistência da proposta.  

 

6.1.4. A abertura dos envelopes relativos aos documentos das propostas e de habilitação será 

realizada sempre em ato público, do qual se lavrará ata circunstanciada assinada pelos 

licitantes e pela pregoeira. 
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6.1.5. A pregoeira procederá à abertura dos Envelopes A, conferirá e examinará as propostas nele 

contidas, bem como a regularidade das mesmas. 

 

6.1.6. A pregoeira, após o exame e conferência das propostas, classificará a de menor preço e 

aquelas que tenham apresentado valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) 

relativamente à de menor preço.  

 

6.1.7. Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas de preços nas 

condições definidas no item anterior, o pregoeiro classificará as propostas subsequentes de 

menor preço, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, 

quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 

 

6.1.8. No caso de empate entre duas ou mais propostas, a pregoeira selecionará todas as propostas 

em condições de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais.  

 

6.1.9. Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e esteja com 

o preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo a 

pregoeira negociar, visando obter preço melhor.  

 

6.1.10. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, a pregoeira suspenderá o pregão 

e estabelecerá uma nova data, com prazo não superior a 03 (três) dias úteis, para o 

recebimento de novas propostas.  

 

6.1.11. Caso a licitante declarada vencedora seja uma Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, a 

mesma terá 05 (cinco) dias úteis, prorrogados por igual período a critério da Administração 

Pública, para regularizar das pendências FISCAIS, caso esta apresente alguma restrição, 

conforme o disposto nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123/2006, alterados pela Lei 

Complementar 147/2014, Decreto Municipal 7.583/08 promovendo a sua regularização com 

a apresentação dos documentos exigidos no Edital. 

 

6.1.12. Caso a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que se beneficiar no disposto no 

subitem 6.1.11 não o fizer dentro do prazo estipulado no mesmo subitem, será convocada a 

segunda licitante melhor classificada, e assim sucessivamente até que obtenha a 

classificação das licitantes. 

 

6.2. ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS 

 

6.2.1. Após a classificação das propostas, será dado início à etapa de apresentação de lances 

verbais pelos proponentes selecionados, que deverão, de forma sucessiva e distinta, 

apresentar seus lances, a começar com o autor da proposta selecionada de maior preço e 

seguido dos demais, em ordem decrescente, até que não haja mais cobertura da oferta de 

menor valor. 

 

6.2.2. Somente serão admitidos lances verbais cujos valores se situem abaixo do menor valor 

anteriormente registrado. 

 

6.2.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a 

exclusão do licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado pelo 

licitante, para efeito de ordenação das propostas.  
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6.2.4. Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta 

escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.  

 

6.2.5. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, a pregoeira examinará a 

aceitabilidade da primeira oferta classificada quanto ao objeto e valor, decidindo 

motivadamente a respeito. 

 

6.2.6. Sendo aceitável a proposta de menor preço, a pregoeira dará início à fase de habilitação com 

a abertura do envelope contendo a documentação do proponente da melhor oferta, 

confirmando as suas condições de habilitação. 

 

6.2.7. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o licitante habilitado será 

declarado vencedor.  

 

6.2.8. Se a oferta não for aceita ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a pregoeira 

examinará a oferta subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade 

e procedendo à habilitação do proponente e assim sucessivamente até a apuração de uma 

proposta que atenda às condições estabelecidas neste edital, sendo o respectivo licitante 

declarado vencedor.  

 

6.2.9. Caso não se realize lances verbais pelos licitantes selecionados e a proposta de menor preço 

vier a ser desclassificada ou, ainda, inabilitada, a pregoeira deverá restabelecer a etapa 

competitiva de lances entre os licitantes, obedecendo aos critérios anteriormente definidos 

neste Edital. 

 

6.2.10. A pregoeira, juntamente com a equipe de apoio, lavrará ata circunstanciada da sessão, na 

qual serão registrados, dentre outros, os seguintes elementos: os licitantes credenciados; as 

propostas escritas e os lances verbais apresentados, na ordem de classificação; a análise da 

documentação exigida para habilitação; os recursos interpostos e demais ocorrências 

relevantes. 

 

6.2.11. A ata da sessão deverá ser assinada pela pregoeira, equipe de apoio e licitantes presentes. 

 

6.2.12. Para a contratação, será observada, em caso de negociação, proposta de preços readequada 

ao que foi ofertado no lance verbal, que deverá guardar compatibilidade com a proposta 

escrita.   

 

7. RECURSOS  

 

7.1. Declarado o vencedor, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar, motivadamente, 

a intenção de recorrer da decisão do pregoeiro, através do registro da síntese das suas razões 

em ata, sendo que a falta de manifestação imediata e motivada implicará a decadência do 

direito de recurso e, consequentemente, a adjudicação do objeto da licitação ao licitante 

vencedor pela pregoeira. 

 

7.2. Manifestada a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a 

apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 

apresentarem contrarrazões, se quiserem, em igual prazo, cuja contagem terá início no 

primeiro dia útil subsequente ao do término do prazo do recorrente. 
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7.3. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior do órgão ou 

entidade promotora da licitação, serão realizados pelo pregoeiro no prazo de até 03 (três) dias 

úteis.  

 

7.4. A autoridade superior do órgão promotor do pregão terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para 

decidir o recurso.  

 

7.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  
 

7.6. Interposto o recurso, a pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão, ou encaminhá-lo 

devidamente informado à autoridade competente. 

 

7.7. Decididos os recursos eventualmente interpostos e constatados a regularidade dos atos 

procedimentais, a autoridade superior adjudicará o objeto licitado ao licitante vencedor, 

homologando, em seguida, o procedimento licitatório. 

 

 

8. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

8.1. Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à proponente vencedora, 

para posterior homologação do resultado pela autoridade superior.  

 

8.2. Decididos os recursos eventualmente interpostos e constatados a regularidade dos atos 

procedimentais, a autoridade superior adjudicará o objeto licitado ao licitante vencedor, 

homologando, em seguida, o procedimento licitatório. 

 

8.3. A adjudicação e a homologação do objeto desta licitação não implicarão direito à contratação. 

 

9. CONTRATAÇÃO 

 

9.1. O adjudicatário será convocado a assinar o termo de contrato no prazo de até 10 (dez) dias 

corridos, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 

inciso I do art. 192 da Lei Estadual 9.433/05, podendo solicitar sua prorrogação por igual 

período, por motivo justo e aceito pela Administração.  

 

9.2. Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter todas as 

condições de habilitação. 

 

9.3. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 

contrato, é facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na 

legislação pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subsequentes, na 

ordem de classificação, bem como o atendimento, pelo licitante, das condições de habilitação, 

procedendo à contratação. 

 

9.4. A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou 

mandatário com poderes expressos. 
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9.5. As contratadas ficarão obrigadas a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, na forma do §1º do art. 143 da Lei Estadual nº 9.433/05. 

 

9.6. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os 

contratantes. 

 

9.7. A contratação terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, admitida à prorrogação nos termos 

do art.141 e 142 da lei Estadual 9.433/05. 

 

9.8. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio 

contrato, as atualizações, compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições 

de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares 

até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser 

registrados por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento.  

 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

10.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em 

conta corrente, no prazo de até 08 (oito) dias úteis contados da data da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, devidamente atestada à execução contratual, desde que não haja pendência a ser 

regularizada pelo contratado. 

 

10.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da 

apresentação da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da 

contratada. 

 

10.3. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será 

calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo 

pagamento, de acordo com a variação do IPCA do IBGE pro rata tempore. 
 

 

11. MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – REAJUSTAMENTO E 

REVISÃO 

 

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato, salvo os dispostos no art. 

65 da Lei Federal 8.666/93. 
 

11.2. Havendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato deverão observar o estabelecido nos 

itens do art. 127 e art. 143 da Lei Estadual 9.433/05. 

 

 

12. FORMA DE FORNECIMENTO 

 

12.1. - A forma de execução do presente contrato está definida no item VIII do preâmbulo e no 

Termo de Referência, anexo I do Edital. 

 

13. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
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13.1. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma 

do art. 154 da Lei Estadual 9.433/05, bem assim receber o objeto segundo o disposto no art. 

161 da Lei Estadual 9.433/05, competindo ao servidor ou comissão designados, 

primordialmente: 

 

13.2. Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando 

as providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados; 

13.3.  Transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e cronogramas de 

execução, quando for o caso; 

13.4. Dar imediata ciência a seus superiores e ao órgão central de controle, acompanhamento e 

avaliação financeira de contratos e convênios, dos incidentes e ocorrências da execução que 

possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual; 

13.5. Adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do 

contrato; 

13.6. Promover, com a presença da contratada, a verificação da execução já realizada, emitindo a 

competente habilitação para o recebimento de pagamentos; 

13.7. Esclarecer prontamente as dúvidas da contratada, solicitando ao setor competente da 

Administração, se necessário, parecer de especialistas; 

13.8. Cumprir as diretrizes traçadas pelo órgão central de controle, acompanhamento e avaliação 

financeira de contratos e convênios; 

13.9. Fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias; 

13.10. Ordenar a imediata retirada, de suas dependências, de empregados da contratada, cuja 

permanência seja inconveniente ou que venha embaraçar ou dificultar a ação fiscalizadora, 

correndo, por exclusiva conta da contratada, quaisquer ônus decorrentes das leis trabalhistas e 

previdenciárias, bem como qualquer outra que tal fato imponha; 

13.11. Solicitar da Contratada, a qualquer tempo, a apresentação de documentos relacionados com 

a execução do contrato. 

13.12. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá à contratada 

de total responsabilidade na execução do contrato. 

  

14. PENALIDADES  

 

14.1. Em caso de inexecução e/ou atraso no fornecimento do objeto licitado, a critério da 

Administração, estará sujeito o licitante, sem prejuízo das responsabilidades civil e/ou criminal 

aplicáveis, as seguintes penalidades: 

 

a) Advertência verbal; 

 

b) Advertência por escrito; 

 

14.2.  Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nos arts. 184 e 185 da Lei Estadual 

9.433/05, sujeitando-se os infratores às cominações legais, especialmente as definidas no art. 186 do 

mesmo diploma, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.  
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14.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos 

os seguintes limites máximos: 

 

I. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total 

da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato. 

 

II. 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor 

da parte do fornecimento ou serviço não realizado; 

 

III. 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço 

não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo. 

 

14.4. Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades não sendo prejudiciais a 

administração Pública e andamento dos serviços. 

 

14.5. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 

 

14.6. Não tendo sido prestada garantia à Administração se reserva o direito de descontar 

diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

 

14.7. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá 

a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

 

14.8.  Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e 

impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nos incisos 

VI e VII do art. 184 e I, IV, VI e VII do art. 185 da Lei 9.433/05. 

 

14.9. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar  

e contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a  

punição, os que incorram nos ilícitos previstos nos incisos I a V do art. 184 e II, III e  

V do art. 185 da Lei. 9.433/05. 

 

14.10.  Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com 

a administração da Fundação Hospitalar de Feira de Santana, por prazo não superior a 02(dois) anos. 

 

14.11. Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a gravidade 

da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 

 

15. RESCISÃO  

 

15.1. A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas na Lei Estadual nº 9.433/05. 

 

15.2. A rescisão poderá ser determinada, por ato unilateral e escrito do contratante nos casos 

enumerados nos incisos I a XV, XX e XXI do art. 167 da Lei Estadual nº 9.433/05. 
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15.3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I e XVI a XX do art. 167 da Lei Estadual nº 

9.433/05, sem que haja culpa da contratada, serão ressarcidos dos prejuízos regularmente 

comprovados que houver sofrido na forma do § 2º do art. 168 do mesmo diploma. 

 

16. REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO 

 

16.1. A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 122 da Lei Estadual nº 9.433/05. 

 

17. IMPUGNAÇÕES  

 

17.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública do pregão, 

qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório do Pregão, cabendo ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 1 (um) dia 

útil.  

 

17.2. A petição de recurso deverá ser protocolada dentro do prazo previsto no item 17.1 - no horário 

das 08h (oito) às 17h (dezessete) horas, no Setor de Licitação, da Fundação Hospitalar de Feira 

de Santana, sita à Rua da Barra, 705, Jardim Cruzeiro – Feira de Santana-BA, mediante 

carimbo ou recibo de protocolo assinado por procurador devidamente habilitado. 

 

17.3.  Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do 

certame. 

 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

18.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o pregoeiro, 

se necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-

se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 

afetar a formulação das propostas.  

 

18.2. A pregoeira poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, procedendo ao 

registro de suspensão e a convocação para a continuidade dos mesmos, bem como promover 

diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, 

desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar 

originariamente da proposta. 

 

18.3. A pregoeira, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais 

constantes da documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do 

procedimento ou contrariem a legislação pertinente. 

 

18.4. As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta 

licitação poderão ser prestados pelo pregoeiro, no local e horário indicado no item IX do 

preâmbulo e no portal licitacao@fhfs.ba.gov.br/ www.fhfs.feiradesantana.ba.gov.br. 

 

18.5. Os casos omissos serão dirimidos pelo pregoeiro, com observância da legislação em vigor. 

 

18.6. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, prevalecerá o Foro da Comarca 

de Feira de Santana, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

 

mailto:licitacao5@fhfs.ba.gov.br/
http://www.fhfs.feiradesantana.ba.gov.br/
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18.7. São partes indissociáveis deste Edital os seguintes anexos: 

 

I. Especificações do Objeto/ Termo de Referência; 

II. Modelo de Proposta de Preços; 

III. Modelo de Procuração para a Prática de Atos Concernentes ao Certame; 

IV. Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de 

Habilitação; 

V. Minuta do Contrato; 

VI. Modelo de Declaração de Superveniência. 

VII. Modelo de Declaração da Proteção ao Trabalho do Menor; 

VIII. Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

IX. Declaração de inexistência de servidor público/empregado público. 

 

 

Feira de Santana, 21 de  janeiro de 2021. 
 

      Maria Aparecida Alves Baltar 

       Pregoeira da FHFS  
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ANEXO I 

 

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO/TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Modalidade de Licitação 

Pregão Presencial 

Número 

006-2021 

  

  

1. OBJETO 

 

1.1.  Este Termo de Referência visa orientar e instruir as condições estabelecidas para a 

contratação da prestação de serviços de lavanderia hospitalar, envolvendo o processamento de 

roupas e tecidos em geral em todas as suas etapas, desde sua utilização até seu retorno em ideais 

condições de reuso, sob situações higiênicas – sanitárias adequadas. 

 

1.2. A prestação de Serviços de Lavanderia Hospitalar realizar-se-á mediante a utilização das 

dependências da CONTRATADA, onde a roupa será processada e entregue conforme definição 

da CONTRATANTE. 

 

1.3. O objeto inclui a coleta e o transporte da roupa suja do abrigo externo do Setor de 

Processamento de Roupas do Hospital Inácia Pinto dos Santos até as dependências da 

CONTRATADA; recebimento e lavagem da roupa suja na lavanderia; secagem e calandragem 

da roupa limpa; separação e transporte da roupa limpa à rouparia ou setor do hospital 

responsável pela centralização e distribuição do enxoval aos setores da unidade. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

  

2.1. A terceirização de serviços de lavanderia vem contribuir para a melhoria do atendimento no 

Hospital Inácia Pinto dos Santos ao menor custo, referente atividades administrativas de 

processamento de roupas e tecidos em geral. 

2.2. Conforme levantamentos internos de custo são mais vantajosos para administração à 

terceirização da lavanderia, conforme levantamento de custo abaixo. 

Média  Estimativa custo Mensal  Estimativa Anual 

Custo com pessoal  R$67.200,00  R$806.400,00 

Água  R$15.900,00  R$190.800,00 

Energia  R$23.837.00  R$286.044,00 

Material/Insumo  R$15.500,00  R$186.000,00 

Manutenção  R$4.000.00  R$48.000,00 

Enxoval  R$13.450,00  R$161.400,00 

Gás   R$1.466.00  R$17.592,00 

TOTAL  R$141.353,00  R$1.696.236,00 
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3. ESPECIFICAÇÕES  

 

Item Especificações Und Quant/diária 

01 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LAVANDERIA HOSPITALAR, 

ENVOLVENDO O PROCESSAMENTO DE 

ROUPAS E TECIDOS EM GERAL EM 

TODAS AS SUAS ETAPAS, DESDE SUA 

UTILIZAÇÃO ATÉ SEU RETORNO EM 

IDEAIS CONDIÇÕES DE REUSO, SOB 

SITUAÇÕES HIGIÊNICAS – SANITÁRIAS 

ADEQUADAS. 

Kg 680 kg 

 

5. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS. 

 

5.1. Dos serviços 

 

5.1.1. A CONTRATADA deverá possuir lavanderia própria para processamento da roupa, dotada 

de condições totais para suprir a necessidade (desinfecção, higienização, acondicionamento e 

guarda de toda a roupa processada) de modo que garanta a qualidade dos serviços prestados, bem 

como a remoção e entrega da roupa por meio de veículos adequados. 

 

5.1.2. A Prestação de Serviços de Lavanderia Hospitalar realizar-se-á mediante a utilização das 

dependências da CONTRATADA, onde a roupa será processada. Caso haja necessidade de a 

CONTRATADA realizar as atividades da prestação de serviços em outro endereço, devido a 

alguma eventualidade, deverá informar à CONTRATANTE, por escrito, através do Setor de 

Processamento de Roupas, da Gerência de Hotelaria, imediatamente, preferencialmente antes da 

mudança, para que esta possa realizar a visita técnica ao local. Se a transferência for imprescindível, 

antes da visita técnica da CONTRATANTE, a fim de que não haja interrupção dos serviços 

prestados, causando prejuízos graves às atividades do hospital, a CONTRATADA terá inteira 

responsabilidade na manutenção da qualidade dos serviços prestados dentro das especificações 

exigidas pela CONTRATANTE. 

 

5.1.3. Qualquer mudança, durante a vigência do contrato, nas condições exigidas para a prestação 

do serviço, deverá ser comunicada, por escrito, ao Setor de Processamentos de Roupas da Gerência 

de Hotelaria do Hospital de Inácia Pinto dos Santos, que se reserva no direito de proceder à nova 

vistoria técnica para assegurar a qualidade do processo. 

 

5.2. Local de retirada: 

 

5.2.1. Hospital Inácia Pinto dos Santos – Rua Barra, 705 – Bairro Jardim Cruzeiro - Feira de 

Santana - Bahia. 

 

5.3. Da frequência de retirada: 

 

5.3.1. A CONTRATADA deverá efetuar 02 (duas) coletas de roupa suja diariamente, inclusive 

sábados, domingos e feriados. 
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5.4. Local de entrega: 

 

5.4.1. Hospital Inácia Pinto dos Santos – Rua da Barra, 705 – Bairro Jardim Cruzeiro – Feira de 

Santana – Bahia. 

 

5.5. Da frequência de entrega: 

 

5.5.1. A CONTRATADA deverá efetuar 02 (duas) entrega da roupa limpa diariamente, de segunda 

a sexta, inclusive sábados, domingos e feriados. 

 

5.6. As peças do enxoval entregues pela CONTRATADA como limpas, mas que forem 

identificadas pela CONTRATANTE, com manchas ou sujidade apresentando qualidade 

insatisfatória, de acordo com seu critério, será reenviada a CONTRATADA, para que seja feito um 

novo processo de lavagem ou remoção de manchas, sem ônus para a CONTRATANTE, ficando 

isento de nova pesagem, devendo retornar separado das demais, devidamente identificado. 

 

5.7. Independente das entregas previstas, a CONTRATADA deverá atender as chamadas de 

Urgências, quantas vezes forem necessárias, solicitadas pela CONTRATANTE, através de telefone 

75 3602 7142, ou outro meio de comunicação eficiente. 

 

5.8. O tempo entre a retirada da roupa suja e a devolução da roupa devidamente limpa em condições 

de uso, não poderá ser superior a 12 (doze) horas, exceto para a coleta das 20h30 que deverá ser 

entregue até as 6h00 do dia subsequente. 

 

5.9. Ficará sob responsabilidade da CONTRATADA, devolver o enxoval devidamente limpo de 

acordo com as quantidades de roupas sujas retiradas diariamente. 

 

5.10. A CONTRATADA deverá efetuar a entrega das peças do enxoval, em carros prateleiras ou 

do tipo gaiola, devidamente limpos, livre de corpo estranho (cabelo, pelos, fiapo, entre outros), 

passadas, dobradas, separadas e embaladas em embalagem plástica, resistente, transparente, 

impermeável e selada. A não entrega dos enxovais na forma estabelecida, caracterizará na 

inexecução do contrato resultante desta licitação, sujeitando a CONTRATADA a aplicação das 

sanções administrativas previstas no edital e na legislação que rege a matéria. 

 

5.11. Todas as peças do enxoval deverão ser entregues passadas, com algumas exceções (roupa 

cirúrgica, cobertores e felpudos). Os itens indicados nesse anexo poderão sofrer alteração, como 

exclusão e inclusão, de acordo com as necessidades e, mediante solicitação da CONTRATANTE. 

 

5.12. O processamento das roupas hospitalares abrange todas as etapas pelas quais as roupas 

passam, desde sua utilização até seu retorno em ideais condições de reuso: 

 

5.12.1. Retirada da roupa suja do abrigo externo de roupa suja do Hospital Inácia Pinto dos Santos; 

 

5.12.2. Pesagem da roupa suja; 

 

5.12.3. Transporte da roupa suja para as dependências da CONTRATADA em carro apropriado; 

 

5.12.4. Recebimento e acondicionamento da roupa suja na lavanderia da CONTRATADA; 
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5.12.5. Lavagem da roupa suja; 

 

5.12.6. Secagem e calandragem da roupa limpa; 

 

5.12.7. Separação e embalagem da roupa limpa em saco plástico transparente; 

 

5.12.8. Pesagem da roupa limpa;  

 

5.12.9. Transporte da roupa limpa; e 

 

5.12.10. Entrega da roupa limpa no Hospital Inácia Pinto dos Santos. 

 

5.13. Detalhamento das Etapas dos Serviços a Serem Prestados: 

 

5.13.1. Retirada da roupa suja 

 

5.13.1.1. A CONTRATADA deverá efetuar retirada da roupa suja conforme horários estabelecidos 

nos itens 5.3 e local definido no item 5.2.  

 

5.13.1.2. Para a efetiva execução dos serviços de retirada de roupas sujas, a CONTRATADA 

deverá disponibilizar: 02 (duas) Balanças Digitais, tipo plataforma com dimensões adequadas que 

comportem os carrinhos, a serem instaladas pela CONTRATADA, sem ônus para a 

CONTRATANTE, em tempo do início da execução das atividades, com laudo de aferição válido 

por 6 (seis) meses, emitido por empresa especializada do ramo, sem ônus para a CONTRATANTE, 

para o abrigo externo de roupa suja do Hospital Inácia Pinto dos Santos; e Carros prateleiras ou do 

tipo gaiolas, para armazenamento dos sacos com roupas sujas e posterior transporte no caminhão, 

para a Lavanderia da CONTRATADA. Para os casos em que se realizar a pesagem da roupa suja 

com o carrinho, o peso do mesmo deve ser descontado. 

 

5.13.1.3. A retirada de roupa suja do abrigo de roupa suja deverá ser feita por funcionários da 

CONTRATADA, devidamente treinados, uniformizados, e equipados com os devidos EPI´s - 

Equipamentos de Proteção Individual, determinados pela legislação vigente. 

5.13.1.4. A roupa suja deve ser manuseada, com um mínimo de agitação possível, para diminuir a 

contaminação dos profissionais e do ar. Além disto, para evitar acidentes com objetos perfuro 

cortantes, inadvertidamente deixados entre as roupas sujas.  

 

5.13.1.5. O controle da roupa suja será efetuado pelo (s) funcionário (s) designado (s) pela 

CONTRATANTE, em conjunto com o (s) funcionário (s) designado (s) pela CONTRATADA. A 

roupa suja deverá ser pesada por funcionário (s) da CONTRATADA na presença do (s) funcionário 

(s) da CONTRATANTE. 

 

5.13.1.6. Deverá ser elaborado um relatório diário, pela CONTRATADA sem ônus para a 

CONTRATANTE, emitido em 02 (duas) vias, informando: o peso da roupa suja retirada em 

quilogramas (kg), data e horário da coleta e nome legível do (s) funcionário (s), conferidas e 

assinadas por funcionários responsáveis pela CONTRATADA e CONTRATANTE. Uma das vias 

deverá ficar com o responsável pela CONTRATANTE e outra com o da CONTRATADA. 

 

5.13.2.  Transporte da roupa suja para as dependências da CONTRATADA 
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5.13.2.1.O transporte da roupa suja, das dependências da CONTRATANTE até as dependências da 

CONTRATADA, deverá ser feito por veículo adequado, devidamente adaptado à natureza da carga. 

 

5.13.3. A CONTRATADA tem a obrigação de manter o veículo em bom estado e, realizar as 

manutenções preventivas e corretivas, que forem necessárias para o bom funcionamento do mesmo 

e prevenção de potenciais acidentes indicando no caso de veículo, o número dos chassis e/ou placa 

do Detran. 

 

5.13.4. Recebimento e acondicionamento da roupa suja na lavanderia 

5.13.4.1.O recebimento e acondicionamento da roupa suja na lavanderia devem obedecer aos 

procedimentos constantes no Manual de Lavanderia Hospitalar do Ministério da Saúde – 1986 e 

suas atualizações. 

 

5.13.5. Separação 

 

5.13.5.1. A roupa surja deverá ser separada seguindo os critérios do Manual de Lavanderia 

Hospitalar do Ministério da Saúde – 1986 e suas atualizações. 

 

5.13.6. Lavagem das roupas 

 

5.13.6.1. A CONTRATADA deverá utilizar o processo preconizado pelo Manual de Lavanderia 

Hospitalar - normas e manutenção técnica - Ministério da Saúde – 1986 e suas atualizações. 

 

5.13.6.2. A CONTRATADA deverá se responsabilizar pela adequação dos processos de lavagem 

utilizados, sempre que comprovadamente se fizer necessário, sem ônus para a CONTRATANTE. 

 

5.13.6.3. Os custos advindos do consumo de produtos químicos e demais insumos do processo de 

lavagem são de responsabilidade da CONTRATADA. 

 

5.13.6.4. As propriedades e composição química dos produtos químicos a serem empregados nos 

processamentos, deverão ser comprovadas mediante apresentação de cópia reprográfica autenticada, 

frente e verso, do certificado de registro dos mesmos nas D.I.S.A.D.S (Divisão de Produtos 

Saneantes Domissanitários e Divisão Nacional de Vigilância do Ministério da Saúde), sendo que a 

qualidade do produto deverá manter o padrão de cor ou de brancura e resistências dos tecidos que 

serão testados, sempre que solicitado pela CONTRATANTE. 

 

5.13.6.5. Nos processos de lavagem da roupa, deverão ser utilizados alvejantes à base de oxigênio, 

por serem menos corrosivos e menos prováveis de danificarem os tecidos e cores que os alvejantes 

à base de cloro. Alvejantes à base de cloro, poderão ser utilizados nos processos de lavagem de 

compressas cirúrgicas, por serem mais efetivos na remoção de manchas. 

 

5.13.6.6. A CONTRATADA deverá apresentar, as formulações do processo de lavagem, 

descrevendo a operação (dosagem dos produtos, tempo de lavagem e temperatura da água) dos 

procedimentos a serem realizadas para: sujeira pesada (sangue, fezes, pomada, etc.); sujeira leve 

(sem presença de secreções); e retirada de manchas (químicas e orgânicas). 

 

5.13.6.7. As dosagens dos produtos a serem utilizados deverão seguir rigorosamente às instruções 

do fabricante, visando à garantia do serviço executado. 
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5.13.6.8. Um ciclo completo de lavagem de roupa com sujidade pesada deve incluir: umectação 

enxague inicial, pré-lavagem, lavagem, aleijamento, enxágues, acidulação e amaciamento. 

 

5.13.6.9. A roupa com sujidade leve está liberada das primeiras etapas do processamento, sendo 

elas: umectação enxague inicial, pré-lavagem. O ciclo da roupa com sujidade leve deve incluir: 

lavagem, aleijamento, enxágue acidulação e amaciamento. 

 

5.13.6.10. Os cobertores adulto e infantil deverão ser lavados separadamente por processo 

compatível com sua matéria-prima. 

 

5.13.7. Secagem e calandragem da roupa limpa 

 

5.13.7.1. A roupa deverá ser seca com a utilização de equipamentos que melhor se adéquam ao tipo 

de roupa e estrutura do tecido. 

 

5.13.7.2. Toda roupa limpa deverá ser calandrada ou prensada a vapor, com exceção das felpudas, 

dos cobertores, e roupas cirúrgicas. 

 

5.13.8. Separação e embalagem da roupa limpa 

 

5.13.8.1. Na etapa final do processamento das roupas, estas devem ser dobradas e embaladas em 

embalagem plástica, resistente, transparente, impermeável e selada, a fim de preservar a qualidade e 

higiene dos produtos entregues, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, sendo 

acondicionadas e entregues em carros prateleiras ou tipo gaiolos. 

 

5.13.8.2. As peças de roupas limpas devem ser embaladas separadas por tipo de peça - lençol, 

fronha, toalha, cobertor, camisola, campo cirúrgico, entre outras -, por cores e, tamanhos diferentes.  

 

5.13.8.3. A CONTRATADA deverá seguir a metodologia de dobras das peças, definidas pela 

CONTRATANTE. Essa metodologia poderá sofrer atualizações sempre que necessário, a pedido da 

CONTRATANTE. 

 

5.13.8.4. As peças do enxoval com manchas, ou danificadas deverão ser entregues separadas das 

demais, embaladas, identificadas e quantificadas. 

 

5.13.8.5. Os custos com as embalagens das roupas limpas serão de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

 

5.13.8.6. Manutenção do enxoval através de serviços de reparos, térmicos e com costura quando 

necessário. 

 

5.13.8.7. Montagem de kit´s e lap´s cirúrgicos com integrador químico de acordo com o padrão da 

unidade. 

 

5.13.8.8. Capacitação dos profissionais do setor de rouparia para a realização de inventario, controle 

de estoque e eventual evasão do enxoval. 

 

5.13.9. Transporte da roupa limpa da lavanderia para a CONTRATANTE 
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5.13.9.1. A roupa limpa deverá ser transportada, em veículo adequado, devidamente adaptado à 

natureza da carga. O veículo deve estar devidamente higienizado, para evitar a contaminação da 

roupa limpa, em conformidade com a legislação vigente. 

 

5.13.9.2. A CONTRATADA deverá realizar desinfecção do veículo com agentes químicos 

recomendados pelo Ministério da Saúde - Portaria n.º 15 de 23/08/1998 e suas alterações, 

diariamente ou mais vezes na presença de sujidades. 

 

5.13.9.3. A CONTRATADA tem a obrigação de manter o veículo em bom estado e, realizar as 

manutenções preventivas e corretivas que se julguem necessárias, para o bom funcionamento do 

mesmo e prevenção de potenciais acidentes. 

 

5.13.10. Entrega da roupa limpa 

 

5.13.10.1. Para a efetiva execução dos serviços de entrega de roupas limpas, a CONTRATADA 

deverá disponibilizar: 01 (uma) Balança Digital, tipo plataforma com dimensões adequadas que 

comportem os carrinhos, a serem instaladas pela CONTRATADA, sem ônus para a 

CONTRATANTE, em tempo do início da execução das atividades, com laudo de aferição válido 

por 6 (seis) meses, emitido por empresa especializada do ramo, sem ônus para a CONTRATANTE, 

para o Hospital de Inácia Pinto dos Santos; e  carros prateleiras ou do tipo gaiolas, para 

armazenamento e transporte da roupa limpa no caminhão, e entrega no Hospital Inácia Pinto dos 

Santos. 

 

5.13.10.2. Quando da entrega da roupa processada, está deverá ser pesada pelo funcionário da 

CONTRATADA na presença de um funcionário designado pelo Hospital Inácia Pinto dos Santos. 

O peso da roupa limpa entregue por um período de 24 horas, com fechamento as 6h00, não deverá 

ser inferior ao peso de roupa recolhida entre as 6h30 e 20h30 do dia anterior, multiplicado por (1- 

índice de sujidade) definido pela Unidade CONTRATANTE. Os valores desse índice devem estar 

entre 8% e 15%. Para os casos em que se realizar a pesagem da roupa limpa com o carrinho, o peso 

do mesmo deve ser descontado. 

 

5.13.10.3.  Deverá ser elaborado um relatório diário pela CONTRATADA, para o Hospital Inácia 

Pinto dos Santos, emitido em 02 (duas) vias, informando: o peso da roupa limpa entregue, em 

quilogramas (kg), data e horário da coleta, quantidade de roupa entregue discriminada por peças e 

nome legível dos funcionários, conferidas e assinadas pelos responsáveis pela CONTRATADA e 

CONTRATANTE. Uma das vias deverá ficar com o responsável pela CONTRATANTE e outra 

com o da CONTRATADA. 

 

5.13.10.4.  Caberá à CONTRATADA, quando na entrega de roupas, devolver no Hospital Inácia 

Pinto dos Santos as roupas e objetos de propriedade destas Unidades, ou de pacientes das mesmas, 

que porventura forem misturados à roupa suja. 

 

5.13.11.    Controle de Qualidade da roupa limpa entregue 

 

5.13.11.1. Toda roupa que retornar da CONTRATADA, como limpa, mas que apresentar qualidade 

de limpeza insatisfatória, deverá ser separada pela CONTRATANTE e reenviada para a 

CONTRATADA, devidamente identificada, para sofrer um novo processo de lavagem ou remoção 

de manchas, ou desinfecção, ficando isento de nova pesagem, não havendo ônus para a 

CONTRATANTE. 
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6. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO / QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 

6.1. Para participar do processo licitatório as empresas devem estar em dia com todas as 

documentações e licenças apropriadas para prestar o serviço objeto da licitação; 

 

 

6.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

6.3.1. Apresentação de Atestados de Capacidade Técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando experiência na prestação dos serviços, objeto desta licitação, bem 

como boa e regular execução dos mesmos. Esse documento deverá ser emitido, em papel timbrado, 

pelo órgão público ou empresa privada que foi atendida. 

 

6.3.2. Registro da empresa licitante no Conselho Profissional, relacionado com a atividade em 

questão. 

 

6.3. ENVIO DE DOCUMENTOS E PROPOSTA DE PREÇOS 

 

6.3.1. Todos os documentos expedidos pela proponente deverão estar subscritos por seu 

representante legal ou procurador, com a identificação do respectivo CPF e Carteira de Identidade. 

 

6.3.2. Todos os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante e com o número do 

CNPJ e endereço respectivo. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matriz, se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

que pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz. 

 

6.3.3. Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar acompanhado da 

respectiva tradução para o idioma pátrio, por tradutor público juramentado. 

 

6.3.4. Os documentos que forem emitidos pela internet estarão sujeitos a posterior conferência na 

página eletrônica do órgão emissor, para certificação de sua autenticidade. 

 

6.3.5. Os documentos apresentados deverão estar válidos na data de recebimento dos envelopes. A 

validade corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Quando o órgão for omisso em 

relação ao prazo de validade dos mesmos, considerar-se-á o prazo de validade de 90(noventa) dias, 

a contar da data da emissão. 

 

6.3.6. A proposta deverá ser apresentada de acordo com as normas editalícia e formulada pelo 

valor global da contração e apresentada juntamente com a Planilha de Custo e Formação de Preços. 

 

  

7.VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

A contratação terá a vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses. 

 

8. REPACTUAÇÃO 
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8.1. O valor especificado não poderá ser reajustado por período inferior a 1(um) ano, conforme 

legislação em vigor (Lei 8.666 de 21 de junho de 1993), podendo ser reajustado ao término de 

vigência do mesmo, de acordo com as normas estabelecidas pelo Governo Federal e, apresentação 

de Planilhas, justificando o reajuste, tendo como referência a data da proposta. 

 

8.2. A repactuação será precedida de análise de preço do mercado e as variações de custos dos 

insumos utilizados nos equipamentos, devidamente comprovados por planilhas e pesquisas de 

preços. 

 

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: As empresas deverão preencher os seguintes 

requisitos de habilitação: 

 

 

9.1. A CONTRATADA deverá se responsabilizar pela adequação dos processos de lavagem, 

sempre que se fizer necessário e sem ônus para a CONTRATANTE. 

 

9.2 Cumprir rigorosamente os prazos e especificações de execução dos serviços previamente 

estabelecidos. 

 

9.3. Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

9.4. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da Legislação vigente. 

 

9.5. Possuir capacidade técnica operativa e profissional (equipe técnica) para o processamento das 

roupas hospitalares, de modo a manter o abastecimento adequado e as condições necessárias para 

desinfecção, higienização, acondicionamento de toda a roupa processada de maneira a garantir a 

qualidade dos serviços prestados, bem como a retirada e entrega da roupa por meio de veículos 

adequados. 

 

9.6. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, 

de maneira estruturada, mantendo constante suporte para dar atendimento a eventuais necessidades 

para o suprimento de roupas limpas. 

 

9.7. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os 

serviços prestados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução. 

 

9.8. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante crachás com fotografia recente e 

provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's. A CONTRATADA se obriga a 

observar o uso de uniforme e equipamento de proteção individual e coletivo em todos os seus 

trabalhadores, conforme normas legais. Os trabalhadores que atuam na área limpa deverão utilizar 

obrigatoriamente touca para evitar queda de cabelos nas roupas limpas e não usar qualquer tipo de 

adereços (anel, colares, relógios ou pulseiras). 

 

9.9. Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços por parte dos seus empregados, sem 

repasse de qualquer ônus à CONTRATANTE, para que não haja interrupção dos serviços prestados. 

 

9.10. Identificar os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como: balança, 

carrinhos e outros, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da 

CONTRATANTE. 
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9.11. Designar, por escrito, no ato da assinatura do Contrato, 01 (um) ou mais representante, 

devidamente qualificado, conhecedor dos serviços prestados pela CONTRATADA, para realizar 

visitas à CONTRATANTE, para juntamente com profissionais responsáveis pelo Setor de Rouparia 

do Hospital Inácia Pinto dos Santos tratar de não conformidades nos serviços prestados, 

semanalmente, em dia e horário a ser estipulado entre as partes. 

 

9.12. Obedecer na execução e desenvolvimento do seu trabalho a toda a legislação vigente e, em 

especial, às determinações da Lei Federal nº. 6.514, de 22 de dezembro de 1977, regulamentada 

pela Portaria nº. 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho e suas alterações, além 

das normas e procedimentos internos do CONTRATANTE, das normas de engenharia de segurança, 

medicina e meio ambiente do trabalho aplicáveis à execução específica da atividade, apresentando, 

quando solicitado, cópia dos Programas de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO e de 

Prevenção dos Riscos Ambientais - PPRA, de acordo com as Normas Regulamentadoras nº. 07 e 09, 

respectivamente da Portaria nº. 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho e da 

Previdência Social, conforme determina a Lei Federal nº. 6.514, de 22 de dezembro de 1977, 

Portaria nº. 485 de 11 de novembro de 2005, do Ministério do Trabalho e Emprego, que aprova a 

Norma Regulamentadora nº. 32, e instalando e mantendo os Serviços Especializados em Engenharia 

de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT) e Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 

- CIPA, considerando o número total de trabalhadores nos serviços, para o fiel cumprimento da 

legislação em vigor. 

 

9.13. Manter arquivo de exames admissionais, periódicos, demissionais, mudanças de função e 

retorno ao trabalho, conforme preconiza a NR 7, que compõe Portaria nº. 3.214 de 08/06/78 e suas 

alterações. 

 

9.14. Estabelecer Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, conforme preconiza a NR 9, que 

compõe a Portaria nº 3.214 de 08/06/78 e suas alterações. 

 

9.15. Estabelecer Programa de Segurança baseado na Portaria nº 485 de 11 de novembro de 2005 

do Ministério do Trabalho e Emprego. 

 

9.16. Fazer seguro de seus trabalhadores contra riscos de acidentes de trabalho, 

responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 

resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal.  

 

9.17. Cumprir a Legislação vigente para controle de infecções hospitalares, visando assegurar a 

qualidade dos serviços prestados. 

 

9.18. Apresentar cópia da listagem de seus fornecedores, produtos e marcas utilizados, com as 

respectivas fichas técnicas, no ato da assinatura do Contrato e sempre que solicitado pela 

CONTRATANTE. Respeitar as normas aplicáveis quando da manipulação de produtos químicos 

utilizando produtos na quantidade necessária à boa execução do objeto contratado e assumindo 

integral responsabilidade perante órgãos fiscalizadores. Observar conduta adequada na utilização 

dos produtos químicos, materiais e equipamentos, objetivando correta higienização dos utensílios e 

das instalações objeto da prestação dos serviços. Utilizar somente produtos químicos registrados ou 

notificados pela ANVISA. 
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9.19. Arcar com os custos referentes à reposição de peças do enxoval da CONTRATANTE, 

quando comprovado que o dano foi decorrente de falhas durante o processo de higienização têxtil, 

transportes ou em qualquer outra etapa do processo. 

 

9.20. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 

empregados acidentados ou com mal súbito. 

 

9.21. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento. 

 

9.22. Submeter-se à fiscalização permanente da CONTRATADA, por parte dos executores do 

contrato, designados pela CONTRATANTE. Ficando reservado a CONTRATANTE o direito de 

visitas às dependências da CONTRATADA, para a supervisão, sempre que julgar necessário. 

 

9.23. Efetuar o transporte da roupa limpa e suja em veículos separados. Devem estar devidamente 

identificados; 

 

9.24. Manter em rigorosa pontualidade o pagamento de seus empregados e demais encargos 

decorrentes do contrato de trabalho, inclusive quanto às anotações das respectivas Carteiras de 

Trabalho e Previdência Social. 

 

9.25. Fica a cargo da CONTRATADA as despesas com a correta destinação dos resíduos sólidos 

e líquidos, gerados na execução da prestação dos serviços, segundo legislação vigente, sem ônus 

para a CONTRATANTE. 

 

9.26.  A CONTRATADA deverá fiscalizar incondicionalmente todas as condições contratuais 

utilizando de instrumentos de acompanhamento de execução dos serviços (MAPA MENSAL DE 

ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS). 

 

9.27. Deverá ser anexado à Nota Fiscal, pela Fiscalização do Hospital Inácia Pinto dos Santos o 

MAPA MENSAL DE ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS; 

 

9.28. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, sem que haja 

prejuízo para nenhuma destas, tendo por base o que dispõe a legislação vigente e aplicável à espécie. 

 

10. RECOMENDAÇÕES - BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS. 

 

10.1. Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados para redução de 

consumo de energia elétrica, consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, 

observadas as normas ambientais vigentes. 

 

10.2. USO RACIONAL DA ÁGUA 

 

10.2.1. Capacitar parte do seu pessoal quanto ao uso da água. 

 

10.2.2. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e 

complementos que promovam a redução do consumo de água. 
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10.3. USO RACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA 

 

10.3.1. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que 

apresentem eficiência energética e redução de consumo. 

 

10.3.2. Verificar se existem vazamentos de vapor ou ar nos equipamentos, sistema de proteção 

elétrica e as condições de segurança de extensões elétricas. 

 

10.3.3. Realizar verificações e, se for o caso, manutenções PREVENTIVAS periódicas nos seus 

aparelhos e equipamentos elétricos. 

 

 

10.4. REDUÇÃO DE PRODUÇÃO DE RESÍDUOS 

 

10.4.1. Possuir e manter atualizado o Plano de Gerenciamento de Resíduos, conforme legislação 

vigente. 

 

10.4.2. Promover a implantação de Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, colaborar de 

forma efetiva no desenvolvimento das atividades do programa interno de separação de resíduos 

sólidos, em recipientes para coleta seletiva nas cores internacionalmente identificadas. 

 

 

11. PRODUTOS DE LAVAGEM E SANEANTES DOMISSANITÁRIOS. 

 

11.1. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de produtos de lavagem e de 

higienização. 

 

11.2. Utilizar racionalmente os produtos adotados, de cuja aplicação nos serviços deverá observar 

regra basilar de menor toxidade e livre de corantes. 

 

11.3. Manter critérios de qualificação de fornecedores levando em consideração as ações 

ambientais por estes realizadas. 

 

11.4. Recomenda-se que a CONTRATADA utilize produtos detergentes de baixas concentrações 

e baixos teores de fosfato. 

 

12. POLUIÇÃO SONORA 

 

12.1. Observar a necessidade de Selo Ruído, para os equipamentos utilizados que gerem ruído no 

seu funcionamento, como forma de indicação do nível de potência sonora, medido em decibel - 

Db(A), conforme Resolução CONAMA nº 020, de 07 de dezembro de 1994, em face do ruído 

excessivo causar prejuízo à saúde física e mental, afetando particularmente a audição. A utilização 

de tecnologias adequadas e conhecidas permite atender às necessidades de redução de níveis de 

ruído. 

 

12.2.  Visando à execução do objeto deste Termo, o Hospital Inácia Pinto dos Santos - HIPS se 

obriga a: 

12.3. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados. 
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12.4. Realizar visitas técnicas à empresa CONTRATADA, durante a vigência do contrato, sem 

prévio aviso, objetivando vistoriar as condições técnicas, devendo manter o mesmo nível de 

qualidade constatado na visita técnica. 

12.5. Disponibilizar área para retirada da roupa suja e entrega da roupa limpa, de acordo com a 

legislação aplicável vigente. 

12.6. Inspecionar os materiais de consumo, os produtos químicos empregados no processamento 

das roupas, a qualidade do processamento e integridade do enxoval. 

 

12.7. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos 

serviços. 

 

12.8. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste contrato. 

12.9. Facilitar por todos seus meios o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhes acesso 

às instalações necessárias à prestação dos serviços contratados, promovendo o bom entendimento 

entre seus funcionários e os empregados da CONTRATADA e cumprindo suas obrigações 

estabelecidas neste contrato. 

 

12.10. Prestar aos empregados da CONTRATADA informações e esclarecimentos que 

eventualmente venham a ser solicitados, e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a 

executar. 

 

12.11. A CONTRATANTE se reserva no direito de realizar inventários de seu enxoval em uso, 

periodicamente, sempre que julgar necessário, com a colaboração expressa da CONTRATADA, 

após prévio aviso. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados e 

nomeados por Portaria, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o 

mesmo na forma prevista na Lei nº 8.666/93; 

 

12.12. Elaborar Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviço de Saúde – PGRSS. 

 

12.13. Monitorar e avaliar o PGRSS. 

 

13. RELAÇÃO ENXOVAL DO HOSPITAL INÁCIA PINTO DOS SANTOS. 

ESPECIFICAÇÕES  

Nº Produto Modelo Tipo/ 

Medida 

Cor Tecido/ 

Linha 

Composição Tam’s/ 

 Grade 

1 Campo C. 

Simples 

Simples  Padrão Azul 

Royal 

Brim 

pesado 

100% 

algodão 

1.80 x 

1.50 

2 Campo C. 

Simples 

Simples  Padrão Azul 

royal 

Brim 

Pesado 

100% 

algodão 

1.0 x 1.0 

3 Campo C. 

Duplo 

Duplo Padrão  Azul 

Royal 

Brim 

pesado 

100% 

algodão 

1.80 

x1.50 

4 Campo C. 

Duplo 

Duplo Padrão  Azul 

royal 

Brim 

pesado 

100% 

algodão 

1.30 x 

1.30 

5 Capa 

Cirúrgica 

Capa Padrão  Azul 

royal 

Brim 

Pesado 

100% 

algodão 

Único  

6 Robe  Adulto   Padrão  Verde Misto 50% alg 50% 

poliéster  

XG 

7 Robe  Adulto  Padrão  Azul  Misto 50% alg 50% 

poliéster 

XG 

8 Robe  Adulto  Padrão  Amarelo Misto 50% alg 50% XG 
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poliéster 

9 Robe  Adulto  Padrão  Branco Misto  50% alg 50% 

poliéster 

XG 

10 Robe Adulto Padrão  Listra 

verde 

Misto  50% alg 50% 

poliéster 

XG 

11 Robe  Adulto Padrão  Listra 

rosa 

Misto  50% alg 50% 

poliéster 

XG 

12 Lençol Cama  Padrão  Branco Algodão  100% 

algodão 

1.70 x 

2.70 

13 Lençol  Cama Padrão  Verde   Algodão  100% 

algodão 

1.70 x 

2.70 

14 Lençol  Cama Padrão  Amarelo  Algodão  100% 

algodão 

1.70 x 

2.70 

15 Lençol Infantil Padrão  Branco Algodão  100% 

algodão 

1.0 x 1.0 

16 Lençol Maca Padrão  Verde  Algodão  100% 

algodão 

2.10 x 

1.20 

17 Lençol  Cama Padrão  Listra 

verde 

Algodão  100% 

algodão 

1.70 x 

2.70 

18 Lençol  Cama  Padrão  Listra 

rosa 

Algodão  100% 

algodão 

1.70 x 

2.70 

19 Cobertor Cama  Padrão  Azul  Variado  100% 

algodão 

Único 

20 Conjunto 

privativo 

Adulto  padrão Azul 

royal 

Brim Leve 100% 

algodão  

GG 

21 Conjunto 

privativo 

Adulto Padrão  Azul 

royal 

Brim leve 100% 

algodão  

GG 

21 Conjunto 

privativo  

Adulto padrão Amarelo  Brim leve 100% 

algodão 

XGG 

22 Conjunto 

privativo 

Adulto Padrão  Amarelo  Brim leve 100% 

algodão 

GG 

23 Conjunto 

privativo 

Adulto Padrão Azul 

royal 

Brim leve 100% 

algodão  

XG 

24 Conjunto 

privativo 

Adulto Padrão  Azul 

royal 

Brim leve 100% 

algodão  

XXG 

25 Tolha de 

banho 

Banho 1.30x0,70 Branca Felpudo 100% 

algodão  

Único  

26 Colete  Acompa- 

nhante    

Padrão Verde  Brim leve 100% 

algodão  

Único  

27 Touca Infantil 16x25 Branca Micro fibra 100% 

algodão 

Único  

28 Cobertor Infantil 1.0x1.20 Branco Lã 

antialérgico 

100% 

algodão  

Único    

29 Ramper  - Padrão  Algodão 100% 

algodão 

Único  

30 Tecido de 

biombo 

Biombo Padrão Lona cru Algodão 100%algodão Único  

31 Campo 

operatório  

45x50 Padrão  Branco Algodão 100% 

algodão 

Único  
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32 Lençol  Infantil Padrão Branco Algodão 100% 

algodão 

Único 

33 Cueiro Infantil Padrão Branco Algodão 100%algodão Único  

34 Sling Infantil Padrão Branco Malha Malha 

canelada  

Único  

35 Campo 

duplo  

Duplo  Padrão  Azul 

Royal 

Brim 

pesado 

100% 

algodão 

80 x 80 

 

 

Nilton de Oliveira Almeida 

        Coordenador do Almoxarifado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Pregão Presencial nº 006-2021    -fls. 31 

 

ANEXO   - II 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

À Fundação Hospitalar de Feira de Santana 

 

Licitação nº 011-2021 - Pregão Presencial nº 006-2021          Dia 26/05/2021 às 09h00min 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de lavanderia Hospitalar 

para atender as necessidades do Hospital Inácia Pinto dos Santos, conforme especificações contidas 

no Termo de Referência Anexo I em consonância com o Anexo II do Edital. 

 

LOTE ÚNICO 

Ordem Descrição Unidade Qtd Vlr. Unitário por kg Vlr. Total por kg 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LAVANDERIA HOSPITALAR, ENVOLVENDO 
O PROCESSAMENTO DE ROUPAS E 
TECIDOS EM GERAL EM TODAS SUAS 
ETAPAS, DESDE SUA UTILIZAÇÃO ATE SEU 
RETORNO EM IDEAIS CONDIÇÕES DE 
REUSO, SOB SITUAÇÕES HIGIÊNICAS-
SANITÁRIAS ADEQUADAS. 

MÊS 12   

       Valor Total:  

 

     ______________________ 

RRAAZZÃÃOO  SSOOCCIIAALL 

  CCNNPPJJ 

NNOOMMEE  DDOO  RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEE  LLEEGGAALL 

  EE  AASSSSIINNAATTUURRAA 

  

  

  

  

  

  

  

OBS: ESTE MODELO SERÁ APRESENTADO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 
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ANEXO III 

 

 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO 

CERTAME  

 

  

Modalidade de Licitação 

Pregão Presencial 

Número 

006-2021 

 

  

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) 

Senhor(a) .....................................................,(nacionalidade, estado civil, profissão), portador do 

Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro de 

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à 

rua ..................................................., nº ........como nosso mandatário, a quem outorgamos amplos 

poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, conferindo-

lhe poderes para apresentar proposta de preços e assinar, interpor recursos e desistir deles, contra-

arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou 

acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame etc.  

  

  

  

  

Feira de Santana _____de __________________ de 2021 

  

  

                                          

 

 RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 

 

 

 

 

  

 

OBS: ESTE MODELO SERÁ APRESENTADO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 
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ANEXO IV 

 

 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

 

Modalidade de Licitação 

PREGÃO PRESENCIAL 

Número 

006-2021 

  

  

  

  

Declaramos sob as penas da lei, especialmente em face do quanto disposto no inc. V do artigo 184 

da Lei Estadual 9.433/05, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, cientes 

das sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 186 do mesmo diploma. 

 

 

______________de __________________ de       2021. 

 

  

RRAAZZÃÃOO  SSOOCCIIAALL 

  CCNNPPJJ 

NNOOMMEE  DDOO  RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEE  LLEEGGAALL 

EE  AASSSSIINNAATTUURRAA 

 

 

 

 

 

 

 

OBS: ESTE MODELO SERÁ APRESENTADO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 
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ANEXO V 

 

MINUTA DO CONTRATO  

 

           CONTRATO FHFS Nº. ____/____/_____ 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE FEIRA DE 

SANTANA – FHFS E A EMPRESA___________________ - MODALIDADE DE LICITAÇÃO –

__________________. Contrato que entre si celebram a FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE 

FEIRA DE SANTANA – FHFS, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ sob N°. 

40.637.159/0001-36, com sede na Rua da Barra, N°. 705, Bairro Jardim Cruzeiro - Cep. 44015-430, 

nesta cidade de Feira de Santana, neste ato representada por sua Diretora Presidente, Sra. Gilberte 

Lucas, brasileira,  residente e domiciliada nesta cidade de Feira de Santana, doravante denominado 

CONTRATANTE, e, de outro lado à empresa, ______________, com sede á_____________, nº 

_____-Cidade __________ - Cep.:_________– Estado _________, inscrito no CNPJ sob 

Nº._______________, neste ato representado por sua bastante 

procuradora_____________________________, brasileiro(a), portador(a) do documento de 

identidade sob Nº. _____________ SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob Nº.___________, à seguir 

denominada como CONTRATADA, adjudicatária vencedora do Processo de Licitação Nº. 

_____/______ - Pregão Presencial Nº. _____/_____, celebram o presente contrato, que se regerá 

pela Lei Estadual Nº 9.433/05, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

 

Constitui objeto do presente contrato: Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de lavanderia Hospitalar para atender as necessidades 

do Hospital Inácia Pinto dos Santos, conforme especificações contidas no 
Termo de Referência Anexo I, em consonância com o Anexo II do Edital. 
Condições previstas neste contrato e na Proposta de Preços apresentada pela CONTRATADA.  

 

§1º. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 

ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da 

contratada, não se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por 

aquela com terceiros. 

 

§2º. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões que se fizerem no objeto, de até 25% do valor inicial atualizado do contrato, na 

forma dos §1o e 2o do art. 143 da Lei Estadual nº 9.433/05. 

 

§3º. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os 

contratantes. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO 

 

O prazo de entrega dos bens, a contar da data assinatura do contrato é de 12(doze) meses e 

deverá ser entregue a combinar datas de entregas com o coordenador setor do Almoxarifado 

do HIPS; Admitindo-se a sua prorrogação nos termos dos Art. 141 e 142 da lei Estadual 

9.433/05. 

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

 

O Contratante pagará à Contratada valor R$          (                                                              )   

 

§1º - Nos preços previstos neste contrato estão incluídos todos os custos com material de consumo, 

salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da CONTRATADA; 

como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive 

ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, 

impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se 

relacionem com o fiel cumprimento pela CONTRATADA das obrigações. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação 

Orçamentária a seguir especificada: 

 

UNIDADE GESTORA FONTE PROJETO/ATIVIDADE 
ELEMENTO DE 

DESPESA 

1123-SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

/FUNDAÇÃO HOSPITALAR  

DE FEIRA DE SANTANA. 

0050 

2075 – MANUTENÇÃO 

DA F.H.F.S. 

 

33.90.39.9900 - 

MATERIAL DE 

CONSUMO- OUTROS 

 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

 

Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo de até 08 (oito) dias úteis contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente atestada a execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo 

contratado. 

 

§1º. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da 

apresentação da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da 

CONTRATADA. 

 

§2º. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será 

calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo 

pagamento, de acordo com a variação do IPCA do IBGE pro rata tempore. 

 

§3º. Em conformidade com o inc. II do art. 82 da Lei nº 9.433/05, nas compras para entrega 

imediata, assim entendida aquelas com prazo de entrega até quinze dias contados da data da 

celebração do ajuste, será dispensada a atualização financeira correspondente ao período 
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compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que não 

superior a quinze dias. 

 

CLÁUSULA SEXTA - MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA – 

REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

 

Os preços são fixos e irreajustáveis durante a vigência do contrato, salvo os dispostos no art. 65 da 

Lei Federal 8.666/93. 
 

Havendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato deverão observar o estabelecido nos itens 

do art. 127 e art. 143 da Lei Estadual 9.433/05. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

A CONTRATADA, além das determinações contidas no ANEXO I em consonância com o anexo   

II do Edital e daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 

 

a) Fornecer os bens de acordo com as especificações técnicas constantes no edital de licitação e no 

presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de expediente da 

Administração; 

b) Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a 

ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo 

prontamente às observações e exigências que lhe forem solicitadas; 

c) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do 

contrato; 

d) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE 

e terceiros, por sua culpa ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que 

estejam sob sua responsabilidade; bem como ressarcir o equivalente a todos os danos 

decorrentes de paralisação ou interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto 

ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, 

circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua 

ocorrência; 

e) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 

necessários à execução do contrato; 

g) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a 

incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como 

observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do 

contrato; 

h) Adimplir os fornecimentos exigidos pelo Edital e pelos quais se obriga, visando à perfeita 

execução deste contrato; 

i) Promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 
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j) Executar, quando for o caso, a montagem dos equipamentos, de acordo com as especificações 

e/ou norma exigida, utilizando ferramentas apropriadas e dispondo de infraestrutura e equipe 

técnica necessária à sua execução; 

k) Trocar, às suas expensas, o bem que vier a ser recusado; 

l) Oferecer garantia e assistência técnica aos bens objeto deste contrato, através de rede autorizada 

do fabricante, identificando-a; 

m) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para 

execução completa e eficiente do transporte e montagem dos bens; 

n) Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação 

de sua quantidade, preço unitário e valor total; 

o) A CONTRATADA deverá se responsabilizar pela adequação dos processos de lavagem, sempre 

que se fizer necessário e sem ônus para a CONTRATANTE. 

p) Cumprir rigorosamente os prazos e especificações de execução dos serviços previamente 

estabelecidos. 

q)  Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

r) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da Legislação vigente. 

s) Possuir capacidade técnica operativa e profissional (equipe técnica) para o processamento das 

roupas hospitalares, de modo a manter o abastecimento adequado e as condições necessárias 

para desinfecção, higienização, acondicionamento de toda a roupa processada de maneira a 

garantir a qualidade dos serviços prestados, bem como a retirada e entrega da roupa por meio de 

veículos adequados. 

t) Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, 

de maneira estruturada, mantendo constante suporte para dar atendimento a eventuais 

necessidades para o suprimento de roupas limpas. 

u) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os 

serviços prestados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua 

execução. 

v) Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante crachás com fotografia recente e 

provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI's. A CONTRATADA se obriga a 

observar o uso de uniforme e equipamento de proteção individual e coletivo em todos os seus 

trabalhadores, conforme normas legais. Os trabalhadores que atuam na área limpa deverão 

utilizar obrigatoriamente touca para evitar queda de cabelos nas roupas limpas e não usar 

qualquer tipo de adereços (anel, colares, relógios ou pulseiras). 

w) Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços por parte dos seus empregados, sem 

repasse de qualquer ônus à CONTRATANTE, para que não haja interrupção dos serviços 

prestados. 

x) Identificar os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como: balança, 

carrinhos e outros, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da 

CONTRATANTE. 

y) Designar, por escrito, no ato da assinatura do Contrato, 01 (um) ou mais representante, 

devidamente qualificado, conhecedor dos serviços prestados pela CONTRATADA, para 

realizar visitas à CONTRATANTE, para juntamente com profissionais responsáveis pelo Setor 

de Rouparia do Hospital Inácia Pinto dos Santos tratar de não conformidades nos serviços 

prestados, semanalmente, em dia e horário a ser estipulado entre as partes. 

z) Obedecer na execução e desenvolvimento do seu trabalho a toda a legislação vigente e, em 

especial, às determinações da Lei Federal nº. 6.514, de 22 de dezembro de 1977, regulamentada 
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pela Portaria nº. 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho e suas alterações, 

além das normas e procedimentos internos do CONTRATANTE, das normas de engenharia de 

segurança, medicina e meio ambiente do trabalho aplicáveis à execução específica da atividade, 

apresentando, quando solicitado, cópia dos Programas de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional - PCMSO e de Prevenção dos Riscos Ambientais - PPRA, de acordo com as 

Normas Regulamentadoras nº. 07 e 09, respectivamente da Portaria nº. 3.214, de 08 de junho de 

1978, do Ministério do Trabalho e da Previdência Social, conforme determina a Lei Federal nº. 

6.514, de 22 de dezembro de 1977, Portaria nº. 485 de 11 de novembro de 2005, do Ministério 

do Trabalho e Emprego, que aprova a Norma Regulamentadora nº. 32, e instalando e mantendo 

os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT) 

e Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA, considerando o número total de 

trabalhadores nos serviços, para o fiel cumprimento da legislação em vigor. 

aa) Manter arquivo de exames admissionais, periódicos, demissionais, mudanças de função e 

retorno ao trabalho, conforme preconiza a NR 7, que compõe Portaria nº. 3.214 de 08/06/78 e 

suas alterações. 

bb)  Estabelecer Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, conforme preconiza a NR 9, que 

compõe a Portaria nº 3.214 de 08/06/78 e suas alterações. 

cc)  Estabelecer Programa de Segurança baseado na Portaria nº 485 de 11 de novembro de 2005 do 

Ministério do Trabalho e Emprego. 

dd)  Fazer seguro de seus trabalhadores contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, 

também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da 

execução do contrato, conforme exigência legal.  

ee)  Cumprir a Legislação vigente para controle de infecções hospitalares, visando assegurar a 

qualidade dos serviços prestados. 

ff)  Apresentar cópia da listagem de seus fornecedores, produtos e marcas utilizados, com as 

respectivas fichas técnicas, no ato da assinatura do Contrato e sempre que solicitado pela 

CONTRATANTE. Respeitar as normas aplicáveis quando da manipulação de produtos 

químicos utilizando produtos na quantidade necessária à boa execução do objeto contratado e 

assumindo integral responsabilidade perante órgãos fiscalizadores. Observar conduta adequada 

na utilização dos produtos químicos, materiais e equipamentos, objetivando correta higienização 

dos utensílios e das instalações objeto da prestação dos serviços. Utilizar somente produtos 

químicos registrados ou notificados pela ANVISA. 

gg)  Arcar com os custos referentes à reposição de peças do enxoval da CONTRATANTE, quando 

comprovado que o dano foi decorrente de falhas durante o processo de higienização têxtil, 

transportes ou em qualquer outra etapa do processo. 

hh)  Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 

empregados acidentados ou com mal súbito. 

ii)  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento. 

jj) Submeter-se à fiscalização permanente da CONTRATADA, por parte dos executores do 

contrato, designados pela CONTRATANTE. Ficando reservado a CONTRATANTE o direito 

de visitas às dependências da CONTRATADA, para a supervisão, sempre que julgar necessário. 

kk) Efetuar o transporte da roupa limpa e suja em veículos separados. Devem estar devidamente 

identificados; 

ll)  Manter em rigorosa pontualidade o pagamento de seus empregados e demais encargos 

decorrentes do contrato de trabalho, inclusive quanto às anotações das respectivas Carteiras de 

Trabalho e Previdência Social. 
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Fica a cargo da CONTRATADA as despesas com a correta destinação dos resíduos sólidos e 

líquidos, gerados na execução da prestação dos serviços, segundo legislação vigente, sem ônus 

para a CONTRATANTE. 

mm) A CONTRATADA deverá fiscalizar incondicionalmente todas as condições contratuais 

utilizando de instrumentos de acompanhamento de execução dos serviços (MAPA MENSAL 

DE ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS). 

nn)  Deverá ser anexado à Nota Fiscal, pela Fiscalização do Hospital Inácia Pinto dos Santos o 

MAPA MENSAL DE ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS; 

oo)  Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, sem que haja prejuízo 

para nenhuma destas, tendo por base o que dispõe a legislação vigente e aplicável à espécie. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

O CONTRATANTE, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se 

a: 

 

a) Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 

máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 

b) Realizar o pagamento pela execução do contrato; 

c) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa 

oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 10 (dez) dias corridos 

da sua assinatura. 

 

CLÁUSULA NONA - FORMA DE FORNECIMENTO 

 

9.1. A forma de execução do presente contrato está definida no item VIII do preâmbulo e no 

Termo de Referência, anexo I do Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 

154 da Lei Estadual 9.433/05, bem assim receber o objeto segundo o disposto no art. 161 da Lei 

Estadual 9.433/05, competindo ao servidor ou comissão designados, primordialmente: 

 

a) Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as 

providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados; 

b) Transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e cronogramas de execução, 

quando for o caso; 

c) Dar imediata ciência aos seus superiores e ao órgão central de controle, acompanhamento e 

avaliação financeira de contratos e convênios, dos incidentes e ocorrências da execução que 

possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual; 

d) Adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do 

contrato; 

e) Promover, com a presença da contratada, a verificação da execução já realizada, emitindo a 

competente habilitação para o recebimento de pagamentos; 

f) Esclarecer prontamente as dúvidas da contratada, solicitando ao setor competente da 

Administração, se necessário, parecer de especialistas; 



 

Pregão Presencial nº 006-2021    -fls. 40 

 

g) Cumprir as diretrizes traçadas pelo órgão central de controle, acompanhamento e avaliação 

financeira de contratos e convênios; 

h) Fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias; 

i) Ordenar a imediata retirada, de suas dependências, de empregados da contratada, cuja 

permanência seja inconveniente ou que venha embaraçar ou dificultar a ação fiscalizadora, 

correndo, por exclusiva conta da contratada, quaisquer ônus decorrentes das leis trabalhistas e 

previdenciárias, bem como qualquer outra que tal fato imponha; 

j) Solicitar da Contratada, a qualquer tempo, a apresentação de documentos relacionados com a 

execução do contrato. 

Parágrafo único: A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá à 

contratada de total responsabilidade na execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PENALIDADES 

 

§1º. Em caso de inexecução e/ou atraso no fornecimento do objeto licitado, a critério da 

Administração, estará sujeito o licitante, sem prejuízo das responsabilidades civil e/ou criminal 

aplicáveis, as seguintes penalidades: 

 

c) Advertência verbal; 

 

d) Advertência por escrito; 

 

§2º. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nos arts. 184 e 185 da Lei Estadual 

9.433/05, sujeitando-se os infratores às cominações legais, especialmente as definidas no art. 186 do 

mesmo diploma, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.  

 

§3º. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 

contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos 

os seguintes limites máximos: 

 

a) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 

obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato. 

 

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento ou serviço não realizado; 

 

c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não 

realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo. 

 

§ 4º. Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades não sendo prejudiciais a 

administração Pública e andamento dos serviços. 

 

§ 5º. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 
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§ 6º. Não tendo sido prestada garantia à Administração se reserva o direito de descontar diretamente 

do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 

 

§ 7º.  As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá 

a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

 

§ 8º. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e 

impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nos incisos 

VI e VII do art. 184 e I, IV, VI e VII do art. 185 da Lei 9.433/05. 

 

§8º. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar  

e contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a  

punição, os que incorram nos ilícitos previstos nos incisos I a V do art. 184 e II, III e  

V do art. 185 da Lei. 9.433/05. 

 

§ 9º. Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

administração da Fundação Hospitalar de Feira de Santana, por prazo não superior a 02(dois) anos. 

 

§ 10º. Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a gravidade da 

falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 

 

A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas na Lei Estadual nº 9.433/05. 

 

§º1. A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrita do Contratante nos casos 

enumerados nos incisos I a XV, XX e XXI do art. 167 da Lei Estadual nº 9.433/05. 

 

§º2. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos I e XVI a XX do art. 167 da Lei Estadual nº 

9.433/05, sem que haja culpa do contratado, serão estes ressarcidos dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido na forma do § 2º do art. 168 do mesmo 

diploma. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições 

estabelecidas no processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, no edital da licitação 

e seus anexos e na proposta do licitante vencedor, apresentada na referida licitação.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- FORO 

 

As partes elegem o Foro da Cidade de Feira de Santana, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre 

qualquer outro, por mais privilegiado que sejam para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 

presente contrato. 

 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achadas conforme. 
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Feira de Santana, ____ de ________ de    2021. 

 

 

CONTRATANTE 

 

 CONTRATADA 

Testemunhas  Testemunhas 
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ANEXO VI 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA 

 

 

Modalidade de Licitação 

PREGÃO PRESENCIAL 

Número 

006-2021 

 

 

 

Declaro, para efeito de Registro Cadastral, vir a informar qualquer fato superveniente 

impeditivo de licitar ou contratar com a Administração Pública que venha a ocorrer· no período de 

validade do Certificado de Registro Cadastral, comprometendo-me ainda a manter atualizada a 

Certidão Negativa de Débito perante as Fazendas Municipal, Estadual e Federal, inclusive Instituto 

Nacional de Seguridade Social - INSS e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.  

 

 

_______________________, _____de ______________, de 2021. 

 

 

 

 

 

RRAAZZÃÃOO  SSOOCCIIAALL 

CCNNPPJJ 

NNOOMMEE  DDOO  RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEE  LLEEGGAALL 

EE  AASSSSIINNAATTUURRAA 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

OBS: ESTE MODELO SERÁ APRESENTADO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 
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ANEXO VII 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

  

   

 

Modalidade de Licitação 

PREGÃO PRESENCIAL 

Número 

006-2021 

 

 

Declaramos, sob as penas da Lei, em cumprimento ao item 6.3, que não possuirmos em nossos 

quadros menores de 18 (dezoito) anos exercendo trabalho noturno, perigosa ou insalubre, conforme 

atendimento ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso 

V do art. 98 da Lei Estadual nº 9.433/05.  

 

  

 

 Feira de Santana, _____ de _____________de ______2021.  

  

  

  

  

 _______________________________  

       Representante legal da Licitante 

 

  

 

 

 

 

 

  

  

  

  

OBS: ESTE MODELO SERÁ APRESENTADO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 
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ANEXO VIII 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA  

DE PEQUENO PORTE 

 

 

Modalidade de Licitação 

PREGÃO PRESENCIAL 

Número 

006-2021 

 

 

  

A empresa ________________________, CNPJ n.º __________________, declara à 

Fundação Hospitalar de Feira de Santana, para fins de participação no procedimento licitatório em 

epígrafe, cumprir plenamente os requisitos para classificar-se como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Declara-se, ainda, ciente das responsabilidades administrativa, civil e criminal. 

 

_______________________,_____de ______________, de 2021. 

 

 

_________________________________________ 

Nome do Representante: 

RG e CPF 

 

 

_________________________________________ 

Nome do Contador: 

RG, CPF e CRC 

  

 

Carimbo da empresa 

 

 

RRAAZZÃÃOO  SSOOCCIIAALL 

CCNNPPJJ 

NNOOMMEE  DDOO  RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEE  LLEEGGAALL 

EE  AASSSSIINNAATTUURRAA 

  

  

  

OBS: ESTE MODELO SERÁ APRESENTADO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 
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ANEXO IX 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO/ 

EMPREGADO PÚBLICO 

 

 

 

Modalidade de Licitação 

PREGÃO PRESENCIAL 

Número 

006-2021 

 

 

 

 

À FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE FEIRA DE SANTANA 

 

 Declaramos, para os devidos fins legais, na qualidade de proponente da licitação acima 

mencionada, que não possuímos em nosso quadro societário servidor público da ativa, ou 

empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista. 

 

 Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

 

Feira de Santana, ______ de __________ de   2021. 

 

 

Representante legal da Proponente. 

 

 

 

  

 

 

RRAAZZÃÃOO  SSOOCCIIAALL 

CCNNPPJJ 

NNOOMMEE  DDOO  RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEE  LLEEGGAALL 

EE  AASSSSIINNAATTUURRAA 

  

  

  

  

OBS: ESTE MODELO SERÁ APRESENTADO EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 
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 RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

 

LICITAÇÃO Nº 011-2021 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 006-2021 

 

Razão Social: _____________________________________________________________ 

 

CNPJ Nº 

 ________________________________________________________________________ 

Endereço: ________________________________________________________________ 

 

E-mail: __________________________________________________________________ 

 

Cidade: _______________ Estado: _____  Tel: ______________ Fax: ________________ 

 

Pessoa para contado: _______________________________________________________ 

 

Recebemos, através do acesso à página www.feiradesantana.ba.gov.br (fhfs),  nesta data, cópia do 

instrumento convocatório da licitação acima identificada. 

 

Local:______________, _____ de _____________ de 2021. 

 

Assinatura:  

 

Senhor Licitante, 

 

Visando comunicação futura entre a FHFS e a licitante, solicito de Vossa Senhoria preencher o 

recibo de entrega do edital e remeter à Licitação por meio dos tels.  3602-7107/ 3602-7108 ou do e-

mail: licitacao@fhfs.ba.gov.br  

 

A não remessa do recibo exime da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento 

convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

 

 

 

 

http://www.feiradesantana.ba.gov.br/
mailto:licitacao5@fhfs.ba.gov.br

